Processo n°

Recurso n°
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Interessado

CSRF-T2
Fl. 2

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

36624.014337/2006-16

Especial do Procurador
9202-007.486 — 2 Turma
29 de janeiro de 2019
CSP - OBRIGAGAO ACESSORIA
FAZENDA-NACIONAL
RAIA DROGASIL S.A.

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/01/2004 a 31/12/2004

AUTO DE ’INFRACAO DE OBRIGACAO ACESAS(')RIA. OMISSAO EM
GFIP. PERIODO ALCANCADO PELA DECADENCIA QUINQUENAL.
COMPETENCIA DEZEMBRO. SUMULA CARF N° 101.

Na hipotese de aplicagdo do art. 173, inciso I, do CTN, o termo inicial do
prazo decadencial ¢ o primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado.

APLICACAO DE PENALIDADE. PRINCIPIO DA RETROATIVIDADE
BENIGNA. LEI N° 8.212/1991, COM A REDACAO DADA PELA MP
449/2008, CONVETIDA NA LEI N° 11.941/2009. PORTARIA PGFN/RFB
N° 14 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2009. SUMULA CARF N° 119

Na afericao acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, ndo basta a
verificagdo da denominagdo atribuida a penalidade, tampouco a simples
comparagio entre dispositivos, percentuais e limites. E necessério, antes de
tudo, que as penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material,
portanto que sejam aplicaveis ao mesmo tipo de conduta.

O célculo da penalidade deve ser efetuado em conformidade com a Sumula
CAREF n° 119, se mais benéfico para o sujeito passivo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
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 AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. OMISSÃO EM GFIP. PERÍODO ALCANÇADO PELA DECADÊNCIA QUINQUENAL. COMPETÊNCIA DEZEMBRO. SÚMULA CARF Nº 101.
 Na hipótese de aplicação do art. 173, inciso I, do CTN, o termo inicial do prazo decadencial é o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
 APLICAÇÃO DE PENALIDADE. PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE BENIGNA. LEI Nº 8.212/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 449/2008, CONVETIDA NA LEI Nº 11.941/2009. PORTARIA PGFN/RFB Nº 14 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2009. SÚMULA CARF Nº 119
 Na aferição acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, não basta a verificação da denominação atribuída à penalidade, tampouco a simples comparação entre dispositivos, percentuais e limites. É necessário, antes de tudo, que as penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material, portanto que sejam aplicáveis ao mesmo tipo de conduta.
 O cálculo da penalidade deve ser efetuado em conformidade com a Súmula CARF nº 119, se mais benéfico para o sujeito passivo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento. 
 
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo � Presidente em Exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros Maria Helena Cotta Cardozo, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Luciana Matos Pereira Barbosa (suplente convocada), Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Mário Pereira de Pinho Filho, Ana Cecília Lustosa da Cruz e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri. Ausente a conselheira Patrícia da Silva, substituída pela conselheira Luciana Matos Pereira Barbosa.
  Trata-se de retorno de diligência � Resolução nº 9202-000.184 (fls. 283), resultado do julgamento do Recurso Especial da Fazenda Nacional na sessão plenária de 26/02/2018, com a seguinte decisão: �Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência à Unidade de Origem, para informar a situação da NFLD 37.014.665-4, com retorno dos autos à relatora, para prosseguimento.�
No intuito de contextualizar o caso para reapreciação pelo Colegiado do Recurso Especial da Fazenda Nacional, transcrevo, na integra, o relatório da Resolução, de minha própria relatoria, meu voto, e complemento com o conteúdo da Informação Fiscal de fls., da DERAT/DICAT/ECOB/SP sobre os autos lavrados de obrigações principais conexos ao presente processo, conforme solicitado pela Resolução acima.
Meu relatório: 
Trata-se de auto de infração, DEBCAD: 37.014.666-2, emitido em 30/10/2006, contra o contribuinte identificado acima, no valor de R$ 243.505,68 (duzentos e quarenta e três mil, quinhentos e cinco reais e sessenta e oito centavos), por infringência ao artigo 32, inciso IV, §5º, da Lei 8.212/91, uma vez que a empresa apresentou GFIP � Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informação à Previdência Social, nas competências de 08/99 a 03/2003, com dados não correspondentes a todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias.
De acordo com o Relatório Fiscal, as omissões referem-se a prêmios pagos, por meio de cartões eletrônicos, a segurados empregados que prestaram serviços à Notificada nas 25 competências: 08/1999,12/1999, 01/2000, 02/2000, 03/2000, 12/2000, 02/2001, 042001, 12/2001, 01/2002, 03/2002, 08/2002, 02/2003 e 03/2003. Tais remunerações foram apuradas pelo confronto dos valores nominais das Notas Fiscais de serviços emitidas pela empresa Incentive House S/A, CNPJ n° 00.416.126/000141, com os correspondentes registros contábeis efetivados na "Conta-Corrente n° 4.11.29.01.00020 Propaganda e Publicidade: Matriz Outros meios".
Ainda de acordo com o Relatório Fiscal, a multa aplicada foi a prevista no artigo 32, inciso IV, § 5°, da Lei 8.212/91, combinado com o artigo 284, inciso II, do RPS � Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/99, no valor de R$ 243.505,68 (duzentos e quarenta e três mil, quinhentos e cinco reais e sessenta e oito centavos), correspondente a 100% (cem por cento) do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada, por competência, a um multiplicador, obtido em função do número de empregados da empresa, sobre o valor mínimo previsto no art. 92. O cálculo da multa encontra-se detalhado nos anexos de fls. 05/07.
A autuada apresentou impugnação, tendo a Secretaria da Receita Previdenciária/Delegacia em São Paulo Oeste julgado a autuação procedente, mantendo o crédito tributário em sua integralidade.
Apresentado Recurso Voluntário pela autuada, os autos foram encaminhados ao CARF para julgamento do mesmo. Em sessão plenária de 10/02/2011, foi dado provimento parcial ao Recurso Voluntário, prolatando-se o Acórdão nº 2301-001.823, com o seguinte resultado: �Acordam os membros do colegiado, I) Por maioria de votos: a) em dar provimento parcial ao recurso, no mérito, para utilizar o cálculo da multa da forma prevista no art. 32-A, da Lei 8.212/91, caso este seja mais benéfico à recorrente, nos termos do voto do Redator designado. Vencidos os Conselheiros Bernadete de Oliveira Barros e Marcelo Oliveira, que votaram em dar provimento parcial ao recurso, no mérito, para determinar que a multa seja recalculada, nos termos do I, art. 44, da Lei n.º 9.430/1996, como determina o Art. 35-A da Lei 8.212/1991, deduzindo-se as multas aplicadas nos lançamentos correlatos, e que se utilize esse valor, caso seja mais benéfico à recorrente, nos termos do voto da Relatora. II) Por unanimidade de votos: a) em dar provimento parcial ao recurso, para excluir do cálculo da multa, devido à regra decadencial do I, Art. 173 do CTN, os fatos ensejadores da multa até 12/2000, anteriores a 01/2001, nos termos do voto da Relatora. Redator designado: Adriano González Silvério�. O acórdão encontra se assim ementado:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Período de apuração: 01/08/1999 a 30/03/2003
DECADÊNCIA. De acordo com a Súmula inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange à decadência e prescrição, as disposições do Código Tributário Nacional.
Nos termos do art. 103-A da Constituição Federal, as Súmulas Vinculantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terão efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.
Para os lançamentos de ofício, como é o caso do Auto de Infração, aplica-se, a regra contida no art. 173 do Código Tributário Nacional.
APRESENTAÇÃO DE GFIP/GRFP COM DADOS NÃO CORRESPONDENTES AOS FATOS GERADORES DE TODAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. Toda empresa está obrigada a informar, por intermédio de GFIP/GRFP, todos os fatos geradores de contribuição previdenciária.
SALÁRIO INDIRETO � PRÊMIO. O prêmio fornecido pela empresa a seus empregados a título de incentivo pelas vendas, integra o salário de contribuição por possuir natureza salarial.
REMUNERAÇÃO � CONCEITO. Remuneração é o conjunto de prestações recebidas habitualmente pelo empregado pela prestação de serviços, seja em dinheiro ou em utilidades, provenientes do empregador ou de terceiros, decorrentes do contrato de trabalho.
HABITUALIDADE. O conhecimento prévio de que tal pagamento será realizado quando implementada a condição para seu recebimento retira-lhe o caráter da eventualidade, tornando-o habitual.
MULTA APLICADA. Os critérios estabelecidos pela MP 449/08, caso sejam mais benéficos ao contribuinte, se aplicam aos atos ainda não julgados definitivamente, em observância ao disposto no art. 106, II, �c�, do CTN.
Recurso Voluntário Provido em Parte 
O processo foi encaminhado para ciência da Fazenda Nacional em 24/08/2011, para cientificação em até 30 dias, nos termos da Portaria MF nº 527/2010. A Fazenda Nacional opôs em 16/09/2011, portanto, tempestivamente, Embargos de Declaração (fls. ) alegando erro material/contradição ao reconhecer a decadência da autuação em relação à competência 12/2000, pois, com a aplicação do prazo previsto no art. 173, I, do CTN, a decadência somente afetaria os créditos tributários constituídos até 11/2000. Tais embargos foram rejeitados.
O processo foi novamente encaminhado à Fazenda Nacional, em 07/01/2014, para cientificação em até 30 dias, nos termos da Portaria MF nº 527/2010, da rejeição dos embargos de declaração opostos por ela. A Fazenda Nacional interpôs, em 10/01/2014, portanto, tempestivamente, Recurso Especial. Em seu recurso visa a reforma do acórdão recorrido em relação aos seguintes aspectos: a) termo inicial do prazo decadencial � art. 173, I, do CTN; e b) retroatividade benigna obrigação acessória.
Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme o Despacho nº 2300102/2014, da 3ª Câmara, de 12/02/2014. 
O recorrente traz como alegações, em relação ao item �a� � termo inicial do prazo decadencial � art. 173, I, do CTN, que a decisão recorrida aplicou de modo equivocado a aludida norma na contagem do prazo decadencial quanto ao fato gerador ocorrido em dezembro de 2000.
Ressalta que tanto no acórdão recorrido quanto no acórdão trazido como paradigma houve aplicação do art. 173, I, do CTN segundo tese firmada no Recurso Repetitivo nº 973.733 do STJ, de observância obrigatória pelos órgãos do CARF, por força do disposto no art. 62-A do RICARF, acrescentado pela Portaria MF n° 586, de 21 de dezembro de 2010.
Argumenta que o Colegiado a quo sustenta que o art. 62-A do RICARF impõe a mera reprodução do acórdão firmado em recurso repetitivo pelo STJ, o que afasta a aplicação do conteúdo expresso do art. 173, I, do CTN, segundo o qual o direito da Fazenda Pública constituir o credito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: I do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, prevalecendo a assertiva encontrada de que o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado corresponde ao primeiro dia do exercício seguinte a ocorrência do fato imponível; e que o paradigma, acertadamente, preceitua que o acórdão do STJ deve ser devidamente interpretado, sobretudo considerando-se a própria jurisprudência mansa e pacifica daquela Corte, mesmo em período posterior ao julgamento do Resp n° 973.733/SC, que determina a contagem da decadência regida pelo art. 173, I, do CTN, nos precisos termos de sua redação, isto e, a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 
Salienta que, no presente caso, verifica-se que não há que se falar em decadência da competência de dezembro de 2000, porque a sua exigibilidade (vencimento) somente ocorreu a partir de 01/2001; por conseguinte, o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado foi 1°/01/2002; já, o último dia da decadência quinquenal foi 31/12/2006; e, portanto, considerando que a ciência da autuação ocorrera em 06/11/2006, não há falar em decadência em relação à referida competência (12/2000).
Requer, assim, a reforma do acórdão recorrido, a fim de que seja restabelecida a cobrança da competência 12/2000, eis que não atingida pela decadência, tendo em conta o disposto no art. 173, I, do CTN, em consonância com o entendimento firmado pelo STJ em sede de recurso repetitivo.
Em relação ao item �b� � retroatividade benigna � obrigação acessória, o recorrente requer seja dado total provimento ao presente recurso, para reformar o acórdão recorrido no ponto em que determinou a aplicação do art. 32-A, da Lei nº 8.212/91, em detrimento do art. 35-A, do mesmo diploma legal, para que seja esposada a tese de que a autoridade preparadora deve verificar, na execução do julgado, qual norma mais benéfica: se a soma das duas multas anteriores (art. 35, II, e 32, IV, da norma revogada) ou a do art. 35-A da MP nº 449/2008.
Cientificado do Acórdão nº 2301-001.823, do Recurso Especial da Fazenda Nacional e do Despacho de Admissibilidade admitindo o Resp da PGFN em 14/10/2015, o contribuinte interpôs, em 29/10/2015, portanto tempestivamente, Recurso Especial (fls. ) da parte do Acórdão que lhe foi desfavorável e contrarrazões (fls. ).
Ao Recurso Especial do Contribuinte foi negado seguimento conforme Despacho s/nº, da 3ª Câmara, de 23/03/2016 (fls. ) e Despacho s/nº, da CSRF, (fls. ), respectivamente, Exame e Reexame de Admissibilidade de Recurso Especial do Contribuinte.
Em suas contrarrazões, o contribuinte diz que a discussão trazida pela Recorrente diz respeito à aplicação de uma das seguintes normas jurídicas para cálculo da multa aplicada neste feito, ambas introduzidas pela Lei nº 11.941/2009: 
�Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresenta-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas:
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no §3º deste artigo.�
�Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.�
Argumenta que da simples análise das normas transcritas, fica claro que elas se aplicam a hipóteses absolutamente distintas, referindo-se o art. 32-A ao descumprimento de obrigações acessórias e o art. 35-A ao descumprimento de obrigação principal; e que nos presentes autos aplica-se, sem dúvida, o art. 32-A, visto que exigida multa pelo suposto descumprimento de obrigação acessória.
Afirma que a aplicação do art. 35-A ao presente caso implicaria verdadeiro bis in idem, já que a multa de ofício sobre a obrigação principal já é exigida na NFLD nº 37.014.6638.
Ressalta que o objeto da Lei nº 11.941/2009 foi o de reduzir as absurdas e cumulativas penalidades no âmbito da contribuição previdenciária, especialmente aquelas previstas para obrigações acessórias e que a aplicação do art. 35-A a essas obrigações acaba por fulminar qualquer redução, já que este dispositivo determina a exigência de pesada multa do art. 44 da Lei nº 9.430/1996, apurada sobre o valor de eventual contribuição devida. Acrescenta que tal procedimento acabaria por determinar a perda de eficácia da própria norma, contrariando a vontade do legislador em benefício daquele órgão que foi efetivamente o alvo da legislação.
Por fim, ressalta que a interpretação pleiteada pela Recorrente somente pode ser adotada, a despeito de sua ínsita falta de lógica, se ignorado mandamento expresso no art. 112 do Código Tributário Nacional:
�Art. 112. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto:
I � à capitulação legal do fato;
(...)
IV � à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação. �
É o relatório.�

Meu voto em diligência:
�Pressupostos de Admissibilidade
O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo e atende, em princípio, aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto deve ser conhecido, conforme Despacho de Exame de Admissibilidade de Recurso Especial, fls. 168.
Das Preliminares ao Mérito
As questão objeto do recurso referem-se, resumidamente, a regra para aferição da decadência quinquenal, bem como, a retroatividade benigna quanto à natureza das multas aplicadas nos autos de infração de contribuições previdenciárias após a MP 449/2008, convertida na lei nº 11.941/2009.
Contudo, por tratar-se de AI de obrigação acessória AIOA, para atribuir certeza ao crédito, conforme podemos identificar no relatório fiscal, foram lavrados Autos de Infração de Obrigações Principais conexos ao presente processo, qual seja: NFLD/DEBCAD 37.014.6654, contudo não foi possível identificar qual a situação do processo, nem mesmo identificamos o número a ele atribuído no sistema, para que pudéssemos pesquisar o andamento, o que prejudica a continuidade do presente lançamento.
Dessa forma, deve a DRF prestar informações quanto ao andamento do referidos lançamento, identificando o número do processo atribuído a cada lançamento em relação ao DEBCAD, bem como os fatos geradores lançados e a existência de julgamentos, pedidos de parcelamento, ou qualquer outra informação que possibilite identificar a procedência dos lançamentos. Solicita-se, caso exista outro lançamento, além do aqui identificado, a realização de planilha com as informações solicitadas, para que se possa decidir com clareza o resultado da multa aplicada em relação aos fatos geradores omissos.
Conclusão
Face o exposto, voto no sentido de converter o julgamento em diligência para que a DRF preste informações acerca do andamento da obrigação principal que embasou a presente autuação, mais especificamente: NFLD/DEBCAD 37.014.6654.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.�

A Unidade de Origem prestou as informações solicitadas pela Resolução nº 9202-000.184 através da Informação Fiscal de fls., da DERAT/DICAT/ECOB/SP, que disponibilizamos abaixo, como também anexaram aos presentes autos cópia do PAD nº 36624.014335/2006-19, que trata da NFLD/DEBCAD 37.014.665-4.
�INFORMAÇÃO FISCAL
Trata-se de diligência determinada pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), por meio da Resolução nº 9202-000.184 que converteu o julgamento em diligência para que a DRF preste informações acerca dos autos lavrados de obrigações principais conexos ao presente processo. A nobre relatora Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira solicita em seu voto as informações a respeito da NFLD/DEBCAD 37.014.665-4; dada a devida permissão, esse nº de DEBCAD refere-se a um auto de infração de obrigação acessória. Abaixo, segue a tela do Termo de Encerramento Fiscal, acostada à fl. digital nº 16:
(Tela do Termo de Encerramento Fiscal)
O auto de obrigação principal foi lançado no DEBCAD nº 37.014.663-8, conforme a tela acima. Esclarecido esse ponto, seguimos com as informações desse DEBCAD, que recebeu no sistema Comprot o nº de processo 36.624.014.335/2006-19. Vide a tela do Comprot abaixo:
(Tela Comprot)
O processo nº 36.624.014335/2006-19, DEBCAD 37.014.663-8 encontra-se arquivado, pois esse débito foi encerrado por liquidação, nos termos do parcelamento da Lei nº 11.941/2009. Vide a tela atualizada do sistema de cobrança previdenciária:
(Tela do Sistema de Cobrança Previdenciária)
Para algum esclarecimento adicional, foi anexado uma cópia integral do processo nº 36.624.014335/2006-19.
Assim, retorne-se o presente processo ao Carf para prosseguimento do julgamento.�
É o relatório.






 Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira - Relatora.
Pressupostos de Admissibilidade
O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, conforme despacho de Admissibilidade, fls. 168. Não havendo qualquer questionamento acerca do conhecimento e concordando com os termos do despacho proferido, passo a apreciar o mérito da questão.
Do Conhecimento
Cinge-se a controvérsia na aplicação da decadência quinquenal da competência dezembro, bem como nas penalidades aplicadas às contribuições previdenciárias, previstas na Lei nº 8.212/1991, com as alterações promovidas pela MP nº 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009, quando mais benéfica ao sujeito passivo. Mais especificamente em relação a decadência o período objeto de discussão envolve as competências 12/2000, tendo em vista que o acórdão recorrido já aplicou a decadência do art. 173, I do CTN.
Contudo, conforme mencionado na Resolução nº 9202-000.184 (fls. 283), resultado do julgamento do Recurso Especial da Fazenda Nacional na sessão plenária de 26/02/2018, trata-se de Auto de Infração - AI68, DEBCAD: 37.014.666-2, lavrado em 30/10/2006, com fito de constituir o crédito tributário por descumprimento de obrigação acessória, por ter a empresa acima identificada apresentado Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e de Informações à Previdência Social (GFIP). 
Resultado dos AIOP correlatos
Com vista a atribuir liquidez e certeza ao presente AIOA, cuja lavratura está diretamente relacionada ao resultado dos AIOP lavrados durante o mesmo procedimento fiscal, fez-se necessário averiguar se o lançamento da obrigação principal que ensejou o lançamento da multa por omissão em GFIP, já se encontrava julgado.
Conforme informação fiscal prestada e já transcrita no relatório deste voto, identifica-se que o AIOP conexo, encontra-se incluido em parcelamento, fls. 439, razão pela qual possível determinar a procedência da multa em relação aos fatos geradores conexos, passando-se a analisar o objeto do presente recurso especial, qual seja a retroatividade benigna.
Do mérito
Cinge-se a controvérsia na aplicação da decadência quinquenal da competência dezembro, bem como nas penalidades aplicadas às contribuições previdenciárias, previstas na Lei nº 8.212/1991, com as alterações promovidas pela MP nº 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009, quando mais benéfica ao sujeito passivo. Mais especificamente em relação a decadência o período objeto de discussão envolve as competências 12/2001, tendo em vista que o acórdão recorrido já aplicou a decadência do art. 173, I do CTN.
Da decadência
No Acórdão de Recurso Voluntário, fls. 107, o Colegiado, por unanimidade de votos, acordaram em dar provimento parcial no que diz respeito a decadência, pautados na regra do art.. 173, I do CTN, excluindo as contribuições até a competência 12/2000, inclusive. A tese adotado pelo acórdão condutor foi no seguinte sentido:
Preliminarmente, a autuada alega decadência do direito de a autoridade fiscal efetuar o lançamento relativo aos fatos geradores ocorridos entre 08/1999 a 10/2001.
Verifica-se que a fiscalização lavrou o AI discutido com amparo na Lei 8.212/91 que, em seu art. 45, dispõe que o direito da Seguridade Social apurar e constituir seus créditos extinguese após 10 (dez) anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído.
No entanto, o Supremo Tribunal Federal, entendendo que apenas lei complementar pode dispor sobre prescrição e decadência em matéria tributária, nos termos do artigo 146, III, �b� da Constituição Federal, negou provimento por unanimidade aos Recursos Extraordinários nº 556664, 559882, 559943 e 560626, em decisão plenária que declarou a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46, da Lei n. 8212/91,.
Na oportunidade, foi editada a Súmula Vinculante nº 08 a respeito do tema, publicada em 20/06/2008, transcrita abaixo:
Súmula Vinculante 8 �São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decretolei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário� 
Cumpre ressaltar que o art. 62, da Portaria 256/2009, que aprovou o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, veda o afastamento de aplicação ou inobservância de legislação sob fundamento de inconstitucionalidade. Porém, determina, no inciso I do § único, que o disposto no caput não se aplica a dispositivo que tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal:
[...]
Portanto, em razão da declaração de inconstitucionalidade dos arts 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991 pelo STF, restaram extintos os créditos cujo lançamento tenha ocorrido após o prazo decadencial e prescricional previsto nos artigos 173 e 150 do Código Tributário Nacional.
É necessário observar ainda que as súmulas aprovadas pelo STF possuem efeitos vinculantes, conforme se depreende do art. 103A e parágrafos da Constituição Federal, que foram inseridos pela Emenda Constitucional nº 45/2004. in verbis:
[...]
Da leitura do dispositivo constitucional acima, concluise que a vinculação à súmula alcança a administração pública e, por conseqüência, os julgadores no âmbito do contencioso administrativo fiscal.
Ademais, no termos do artigo 64 B da Lei 9.784/99, com a redação dada pela Lei 11.417/06, as autoridades administrativas devem se adequar ao entendimento do STF, sob pena de responsabilização pessoal nas esferas cível, administrativa e penal.
[...]
O STJ pacificou o entendimento de que nos casos de lançamento em que o sujeito passivo antecipa parte do pagamento da contribuição, aplicase o prazo previsto no § 4º do art. 150 do CTN, ou seja, o prazo de cinco anos passa a contar da ocorrência do fato gerador, uma vez que resta caracterizado o lançamento por homologação.
Entretanto, o caso em tela se trata de Auto de Infração, ou seja, de lançamento de ofício, para o qual se a aplica o disposto no art. 173 do Código Tributário Nacional, transcrito a seguir:
Art.173 O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; II da data em que se tornar definitiva à decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo Único O direito a que se refere este artigo extinguese definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.
O Auto de Infração foi lavrado em 30/10/2006, e sua cientificação ao sujeito passivo se deu em 06/11/2006, conforme AR de fls. 18.
Dessa forma, considerando o exposto acima, constatase que se operara a decadência do direito de constituição do crédito apenas para as competências compreendidas entre 08/1999 a 12/2000, inclusive.
Nesse sentido, acato parcialmente a preliminar de decadência.
Ou seja a primeira matéria submetida a nova apreciação é em relação a decadência do art. 173, I do CTN para competência dezembro.
Nesse sentido, entendo que o próprio voto do relator do acórdão recorrido esclarece como se dá a aplicação para regras decadenciais, apenas deixando de aplicar sua tese, por entender que o art. 62_a do RICARF em conjunto com o repetitivo do STJ tratavam a matéria de forma diferente. Contudo, não entendo ter sido a interpretação adotado no acórdão a dada ao dispositivo pelo STJ.
A decadência a luz do art. 173, I do CTN será computada para competência dezembro do primeiro dia do exercício seguinte ao do vencimento da obrigação. No caso, o vencimento da competência só se dá em janeiro, por isso a decadência da competência 12/2000, não se inicia em 01/01/2001, mas apenas em 01/01/2002.
Esse é o entendimento majoritário adotado pelo CARF, tanto que foi publicada súmula esclarecendo a questão.
Súmula CARF nº 101 : Na hipótese de aplicação do art. 173, inciso I, do CTN, o termo inicial do prazo decadencial é o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
Assim, considerando que a competência 12/2000, somente terá seu prazo decadencial iniciado em 01/1/2002 e tendo a cientificação ocorrido em 06/11/2006, deverá ser restabelecido o lançamento para essa competência.
Aplicação da multa - retroatividade benigna 
Cinge-se a controvérsia às penalidades aplicadas às contribuições previdenciárias, previstas na Lei nº 8.212/1991, com as alterações promovidas pela MP nº 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009, quando mais benéfica ao sujeito passivo.
A solução do litígio decorre do disposto no artigo 106, inciso II, alínea �a� do CTN, a seguir transcrito: 
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados; 
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infração;
b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática. (grifos acrescidos)
De inicio, cumpre registrar que a Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), de forma unânime pacificou o entendimento de que na aferição acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, não basta a verificação da denominação atribuída à penalidade, tampouco a simples comparação entre dispositivos, percentuais e limites. É necessário, basicamente, que as penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material, portanto sejam aplicáveis ao mesmo tipo de conduta. Assim, a multa de mora prevista no art. 61 da Lei nº 9.430, de 1996, não é aplicável quando realizado o lançamento de ofício, conforme consta do Acórdão nº 9202­004.262 (Sessão de 23 de junho de 2016), cuja ementa transcreve-se:
AUTO DE INFRAÇÃO - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - MULTA - APLICAÇÃO NOS LIMITES DA LEI 8.212/91 C/C LEI 11.941/08 - APLICAÇÃO DA MULTA MAIS FAVORÁVEL - RETROATIVIDADE BENIGNA NATUREZA DA MULTA APLICADA.
A multa nos casos em que há lançamento de obrigação principal lavrados após a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009, mesmo que referente a fatos geradores anteriores a publicação da referida lei, é de ofício. 
AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL E ACESSÓRIA - COMPARATIVO DE MULTAS - APLICAÇÃO DE PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA.
Na aferição acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, não basta a verificação da denominação atribuída à penalidade, tampouco a simples comparação entre percentuais e limites. É necessário, basicamente, que as penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material, portanto sejam aplicáveis ao mesmo tipo de conduta. Se as multas por descumprimento de obrigações acessória e principal foram exigidas em procedimentos de ofício, ainda que em separado, incabível a aplicação retroativa do art. 32-A, da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, eis que esta última estabeleceu, em seu art. 35-A, penalidade única combinando as duas condutas.
A legislação vigente anteriormente à Medida Provisória n° 449, de 2008, determinava, para a situação em que ocorresse (a) recolhimento insuficiente do tributo e (b) falta de declaração da verba tributável em GFIP, a constituição do crédito tributário de ofício, acrescido das multas previstas nos arts. 35, II, e 32, § 5o, ambos da Lei n° 8.212, de 1991, respectivamente. Posteriormente, foi determinada, para essa mesma situação (falta de pagamento e de declaração), apenas a aplicação do art. 35-A da Lei n° 8.212, de 1991, que faz remissão ao art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996.
Portanto, para aplicação da retroatividade benigna, resta necessário comparar (a) o somatório das multas previstas nos arts. 35, II, e 32, § 5o, ambos da Lei n° 8.212, de 1991, e (b) a multa prevista no art. 35-A da Lei n° 8.212, de 1991. 
A comparação de que trata o item anterior tem por fim a aplicação da retroatividade benigna prevista no art. 106 do CTN e, caso necessário, a retificação dos valores no sistema de cobrança, a fim de que, em cada competência, o valor da multa aplicada no AIOA somado com a multa aplicada na NFLD/AIOP não exceda o percentual de 75%. 
Prosseguindo na análise do tema, também é entendimento pacífico deste Colegiado que na hipótese de lançamento apenas de obrigação principal, a retroatividade benigna será aplicada se, na liquidação do acórdão, a penalidade anterior à vigência da MP 449, de 2008, ultrapassar a multa do art. 35-A da Lei n° 8.212/91, correspondente aos 75% previstos no art. 44 da Lei n° 9.430/96. Caso as multas previstas nos §§ 4º e 5º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela MP 449 (convertida na Lei 11.941, de 2009), tenham sido aplicadas isoladamente - descumprimento de obrigação acessória sem a imposição de penalidade pecuniária pelo descumprimento de obrigação principal - deverão ser comparadas com as penalidades previstas no art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991, bem assim no caso de competências em que o lançamento da obrigação principal tenha sido atingida pela decadência. Neste sentido, transcreve-se excerto do voto unânime proferido no Acórdão nº 9202­004.499 (Sessão de 29 de setembro de 2016):
Até a edição da MP 449/2008, quando realizado um procedimento fiscal, em que se constatava a existência de débitos previdenciários, lavrava-se em relação ao montante da contribuição devida, notificação fiscal de lançamento de débito - NFLD. Caso constatado que, além do montante devido, descumprira o contribuinte obrigação acessória, ou seja, obrigação de fazer, como no caso de omissão em GFIP (que tem correlação direta com o fato gerador), a empresa era autuada também por descumprimento de obrigação acessória.
Nessa época os dispositivos legais aplicáveis eram multa - art. 35 para a NFLD (24%, que sofria acréscimos dependendo da fase processual do débito) e art. 32 (100% da contribuição devida em caso de omissões de fatos geradores em GFIP) para o Auto de infração de obrigação acessória.
Contudo, a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009, inseriu o art. 32-A, o qual dispõe o seguinte:
�Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas: 
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e 
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. 
§ 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento. 
§ 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas: 
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou 
II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. 
§ 3o A multa mínima a ser aplicada será de: 
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e 
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.� 
Entretanto, a MP 449, Lei 11.941/2009, também acrescentou o art. 35-A que dispõe o seguinte, 
�Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.� 
O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispõe o seguinte:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata �
Com a alteração acima, em caso de atraso, cujo recolhimento não ocorrer de forma espontânea pelo contribuinte, levando ao lançamento de ofício, a multa a ser aplicada passa a ser a estabelecida no dispositivo acima citado, ou seja, em havendo lançamento da obrigação principal (a antiga NFLD), aplica-se multa de ofício no patamar de 75%. Essa conclusão leva-nos ao raciocínio que a natureza da multa, sempre que existe lançamento, refere-se a multa de ofício e não a multa de mora referida no antigo art. 35 da lei 8212/91.
Contudo, mesmo que consideremos que a natureza da multa é de "multa de ofício" não podemos isoladamente aplicar 75% para as Notificações Fiscais - NFLD ou Autos de Infração de Obrigação Principal - AIOP, pois estaríamos na verdade retroagindo para agravar a penalidade aplicada.
Por outro lado, com base nas alterações legislativas não mais caberia, nos patamares anteriormente existentes, aplicação de NFLD + AIOA (Auto de Infração de Obrigação Acessória) cumulativamente, pois em existindo lançamento de ofício a multa passa a ser exclusivamente de 75%.
Tendo identificado que a natureza da multa, sempre que há lançamento, é de multa de ofício, considerando o princípio da retroatividade benigna previsto no art. 106. inciso II, alínea �c�, do Código Tributário Nacional, há que se verificar a situação mais favorável ao sujeito passivo, face às alterações trazidas.
No presente caso, foi lavrado AIOA julgada, e alvo do presente recurso especial, prevaleceu o valor de multa aplicado nos moldes do art. 32-A.
No caso da ausência de informação em GFIP, conforme descrito no relatório a multa aplicada ocorreu nos termos do art. 32, inciso IV, § 5º, da Lei nº 8.212/1991 também revogado, o qual previa uma multa no valor de 100% (cem por cento) da contribuição não declarada, limitada aos limites previstos no § 4º do mesmo artigo.
Face essas considerações para efeitos da apuração da situação mais favorável, entendo que há que se observar qual das seguintes situações resulta mais favorável ao contribuinte:
· Norma anterior, pela soma da multa aplicada nos moldes do art. 35, inciso II com a multa prevista no art. 32, inciso IV, § 5º, observada a limitação imposta pelo § 4º do mesmo artigo, ou 
· Norma atual, pela aplicação da multa de setenta e cinco por cento sobre os valores não declarados, sem qualquer limitação, excluído o valor de multa mantido na notificação.
Levando em consideração a legislação mais benéfica ao contribuinte, conforme dispõe o art. 106 do Código Tributário Nacional (CTN), o órgão responsável pela execução do acórdão deve, quando do trânsito em julgado administrativo, efetuar o cálculo da multa, em cada competência, somando o valor da multa aplicada no AI de obrigação acessória com a multa aplicada na NFLD/AIOP, que não pode exceder o percentual de 75%, previsto no art. 44, I da Lei n° 9.430/1996. Da mesma forma, no lançamento apenas de obrigação principal o valor das multa de ofício não pode exceder 75%. No AI de obrigação acessória, isoladamente, o percentual não pode exceder as penalidades previstas no art. 32A da Lei nº 8.212, de 1991.
Observe-se que, no caso de competências em que a obrigação principal tenha sido atingida pela decadência (pela antecipação do pagamento nos termos do art. 150, § 4º, do CTN), subsiste a obrigação acessória, isoladamente, relativa às mesmas competências, não atingidas pela decadência posto que regidas pelo art. 173, I, do CTN, e que, portanto, deve ter sua penalidade limitada ao valor previsto no artigo 32-A da Lei nº 8.212, de 1991.
Cumpre ressaltar que o entendimento acima está em consonância com o que dispõe a Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, alterada pela Instrução Normativa RFB nº 1.027 em 22/04/2010, e no mesmo diapasão do que estabelece a Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009, que contempla tanto os lançamentos de obrigação principal quanto de obrigação acessória, em conjunto ou isoladamente.
Neste passo, para os fatos geradores ocorridos até 03/12/2008, a autoridade responsável pela execução do acórdão, quando do trânsito em julgado administrativo, deverá observar a Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009 - que se reporta à aplicação do princípio da retroatividade benigna previsto no artigo 106, inciso II, alínea �c�, do CTN, em face das penalidades aplicadas às contribuições previdenciárias nos lançamentos de obrigação principal e de obrigação acessória, em conjunto ou isoladamente, previstas na Lei nº 8.212/1991, com as alterações promovidas pela MP 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009. De fato, as disposições da referida Portaria, a seguir transcritas, estão em consonância com a jurisprudência unânime desta 2ª Turma da CSRF sobre o tema:
Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009
Art. 1º A aplicação do disposto nos arts. 35 e 35-A da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, às prestações de parcelamento e aos demais débitos não pagos até 3 de dezembro de 2008, inscritos ou não em Dívida Ativa, cobrados por meio de processo ainda não definitivamente julgado, observará o disposto nesta Portaria.
Art. 2º No momento do pagamento ou do parcelamento do débito pelo contribuinte, o valor das multas aplicadas será analisado e os lançamentos, se necessário, serão retificados, para fins de aplicação da penalidade mais benéfica, nos termos da alínea "c" do inciso II do art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN).
§ 1º Caso não haja pagamento ou parcelamento do débito, a análise do valor das multas referidas no caput será realizada no momento do ajuizamento da execução fiscal pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).
§ 2º A análise a que se refere o caput dar-se-á por competência.
§ 3º A aplicação da penalidade mais benéfica na forma deste artigo dar-se-á:
I - mediante requerimento do sujeito passivo, dirigido à autoridade administrativa competente, informando e comprovando que se subsume à mencionada hipótese; ou
II - de ofício, quando verificada pela autoridade administrativa a possibilidade de aplicação.
§ 4º Se o processo encontrar-se em trâmite no contencioso administrativo de primeira instância, a autoridade julgadora fará constar de sua decisão que a análise do valor das multas para verificação e aplicação daquela que for mais benéfica, se cabível, será realizada no momento do pagamento ou do parcelamento.
Art. 3º A análise da penalidade mais benéfica, a que se refere esta Portaria, será realizada pela comparação entre a soma dos valores das multas aplicadas nos lançamentos por descumprimento de obrigação principal, conforme o art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, e de obrigações acessórias, conforme §§ 4º e 5º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, e da multa de ofício calculada na forma do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009.
§ 1º Caso as multas previstas nos §§ 4º e 5º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, tenham sido aplicadas isoladamente, sem a imposição de penalidade pecuniária pelo descumprimento de obrigação principal, deverão ser comparadas com as penalidades previstas no art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009.
§ 2º A comparação na forma do caput deverá ser efetuada em relação aos processos conexos, devendo ser considerados, inclusive, os débitos pagos, os parcelados, os não-impugnados, os inscritos em Dívida Ativa da União e os ajuizados após a publicação da Medida Provisória nº 449, de 3 de dezembro de 2008.
Art. 4º O valor das multas aplicadas, na forma do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, sobre as contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, deverá ser comparado com o valor das multa de ofício previsto no art. 35-A daquela Lei, acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009, e, caso resulte mais benéfico ao sujeito passivo, será reduzido àquele patamar.
Art. 5º Na hipótese de ter havido lançamento de ofício relativo a contribuições declaradas na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), a multa aplicada limitar-se-á àquela prevista no art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009.
Em face ao exposto, dou provimento ao recurso para que a retroatividade benigna seja aplicada em conformidade com a Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009.
Note-se que todo esse entendimento foi acatado pelo CARF ao editar a súmula nª 119, não havendo mais o que se discutir a respeito, senão vejamos o texto da súmula:
Súmula CARF nº 119
No caso de multas por descumprimento de obrigação principal e por descumprimento de obrigação acessória pela falta de declaração em GFIP, associadas e exigidas em lançamentos de ofício referentes a fatos geradores anteriores à vigência da Medida Provisória n° 449, de 2008, convertida na Lei n° 11.941, de 2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a comparação entre a soma das penalidades pelo descumprimento das obrigações principal e acessória, aplicáveis à época dos fatos geradores, com a multa de ofício de 75%, prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996.
Por fim, destaca-se que, independente do lançamento fiscal analisado referir-se a Auto de Infração de Obrigação Principal (AIOP) e Acessória (AIOA), este último consubstanciado na omissão de fatos geradores em GFIP, lançados em conjunto, ou seja formalizados em um mesmo processo, ou em processos separados, a aplicação da legislação não sofrerá qualquer alteração, posto que a Portaria PGFN/RFB nº 14/2009 contempla todas as possibilidades, já que a tese ali adotada tem por base a natureza das multas.
Conclusão
Face o exposto, voto no sentido de CONHECER do recurso ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL, para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
  




Maria Helena Cotta Cardozo — Presidente em Exercicio

(assinado digitalmente)

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira — Relatora

Participaram do presente julgamento os conselheiros Maria Helena Cotta
Cardozo, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Luciana Matos Pereira Barbosa (suplente
convocada), Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Mario Pereira de Pinho Filho,
Ana Cecilia Lustosa da Cruz e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri. Ausente a conselheira
Patricia da Silva, substituida pela conselheira Luciana Matos Pereira Barbosa.

Relatorio

Trata-se de retorno de diligéncia — Resolugdo n° 9202-000.184 (fls. 283),
resultado do julgamento do Recurso Especial da Fazenda Nacional na sessdo plenaria de
26/02/2018, com a seguinte decisdo: “Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de
votos, converter o julgamento do recurso em diligéncia a Unidade de Origem, para informar a
situagdo da NFLD 37.014.665-4, com retorno dos autos a relatora, para prosseguimento.”

No intuito de contextualizar o caso para reapreciacdo pelo Colegiado do
Recurso Especial da Fazenda Nacional, transcrevo, na integra, o relatério da Resolugdo, de
minha propria relatoria, meu voto, e complemento com o contetido da Informagdo Fiscal de
fls., da DERAT/DICAT/ECOB/SP sobre os autos lavrados de obrigacdes principais conexos ao
presente processo, conforme solicitado pela Resolucao acima.

Meu relatorio:

Trata-se de auto de infracdo, DEBCAD: 37.014.666-2, emitido em
30/10/2006, contra o contribuinte identificado acima, no valor de R$ 243.505,68
(duzentos e quarenta e trés mil, quinhentos e cinco reais e sessenta e oito centavos),
por infringéncia ao artigo 32, inciso 1V, §5° da Lei 8.212/91, uma vez que a
empresa apresentou GFIP — Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e
Informagdo a Previdéncia Social, nas competéncias de 08/99 a 03/2003, com dados
ndo correspondentes a todos os fatos geradores de contribuicoes previdenciarias.

De acordo com o Relatorio Fiscal, as omissoes referem-se a prémios pagos,
por meio de cartoes eletréonicos, a segurados empregados que prestaram servig¢os d
Notificada nas 25 competéncias: 08/1999,12/1999, 01/2000, 02/2000, 03/2000,
12/2000, 02/2001, 042001, 12/2001, 01/2002, 03/2002, 08/2002, 02/2003 e 03/2003.
Tais remuneragoes foram apuradas pelo confronto dos valores nominais das Notas
Fiscais de servigos emitidas pela empresa Incentive House S/A, CNPJ n°
00.416.126/000141, com os correspondentes registros contdbeis efetivados na
"Conta-Corrente n° 4.11.29.01.00020 Propaganda e Publicidade: Matriz Outros
meios".

Ainda de acordo com o Relatorio Fiscal, a multa aplicada foi a prevista no
artigo 32, inciso 1V, § 5° da Lei 8.212/91, combinado com o artigo 284, inciso 11,
do RPS — Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto 3.048/99, no
valor de R$ 243.505,68 (duzentos e quarenta e trés mil, quinhentos e cinco reais e
sessenta e oito centavos), correspondente a 100% (cem por cento) do valor devido
relativo a contribuicdo ndo declarada, limitada, por competéncia, a um
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multiplicador, obtido em fung¢do do numero de empregados da empresa, sobre o
valor minimo previsto no art. 92. O calculo da multa encontra-se detalhado nos
anexos de fls. 05/07.

A autuada apresentou impugnagdo, tendo a Secretaria da Receita
Previdenciaria/Delegacia em Sdo Paulo Oeste julgado a autuagdo procedente,
mantendo o crédito tributdrio em sua integralidade.

Apresentado Recurso Voluntario pela autuada, os autos foram encaminhados
ao CARF para julgamento do mesmo. Em sessdo plenaria de 10/02/2011, foi dado
provimento parcial ao Recurso Voluntdrio, prolatando-se o Acorddo n° 2301-
001.823, com o seguinte resultado: “Acordam os membros do colegiado, 1) Por
maioria de votos: a) em dar provimento parcial ao recurso, no mérito, para utilizar
o cdlculo da multa da forma prevista no art. 32-A, da Lei 8.212/91, caso este seja
mais benéfico a recorrente, nos termos do voto do Redator designado. Vencidos os
Conselheiros Bernadete de Oliveira Barros e Marcelo Oliveira, que votaram em dar
provimento parcial ao recurso, no mérito, para determinar que a multa seja
recalculada, nos termos do I, art. 44, da Lei n.° 9.430/1996, como determina o Art.
35-A da Lei 8.212/1991, deduzindo-se as multas aplicadas nos langamentos
correlatos, e que se utilize esse valor, caso seja mais benéfico a recorrente, nos
termos do voto da Relatora. 1l) Por unanimidade de votos: a) em dar provimento
parcial ao recurso, para excluir do calculo da multa, devido a regra decadencial do
I, Art. 173 do CTN, os fatos ensejadores da multa até 12/2000, anteriores a
01/2001, nos termos do voto da Relatora. Redator designado: Adriano Gonzdlez
Silverio”. O acorddo encontra se assim ementado:

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuragdo: 01/08/1999 a 30/03/2003

DECADENCIA. De acordo com a Sumula inconstitucionais, devendo
prevalecer, no que tange a decadéncia e prescri¢do, as disposi¢des do Cddigo
Tributario Nacional.

Nos termos do art. 103-A da Constituicao Federal, as Simulas Vinculantes
aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua publicagdo na imprensa
oficial, terdo efeito vinculante em relagdo aos demais 6rgaos do Poder Judiciario e a
administracdo publica direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.

Para os langcamentos de oficio, como ¢ o caso do Auto de Infragdo, aplica-se, a
regra contida no art. 173 do Codigo Tributario Nacional.

APRESENTACAO DE  GFIP/GRFP COM  DADOS NAO
CORRESPONDENTES AOS FATOS GERADORES DE  TODAS
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. Toda empresa esta obrigada a informar,
por intermédio de GFIP/GRFP, todos os fatos geradores de contribuigdo
previdenciaria.

SALARIO INDIRETO — PREMIO. O prémio fornecido pela empresa a seus
empregados a titulo de incentivo pelas vendas, integra o salario de contribuigdo por
possuir natureza salarial.

REMUNERACAO — CONCEITO. Remuneracio é o conjunto de prestagdes
recebidas habitualmente pelo empregado pela prestacdo de servigos, seja em
dinheiro ou em utilidades, provenientes do empregador ou de terceiros, decorrentes
do contrato de trabalho.



HABITUALIDADE. O conhecimento prévio de que tal pagamento sera
realizado quando implementada a condi¢do para seu recebimento retira-lhe o carater
da eventualidade, tornando-o habitual.

MULTA APLICADA. Os critérios estabelecidos pela MP 449/08, caso sejam
mais benéficos ao contribuinte, se aplicam aos atos ainda ndo julgados
definitivamente, em observancia ao disposto no art. 106, II, “c”, do CTN.

Recurso Voluntario Provido em Parte

O processo foi encaminhado para ciéncia da Fazenda Nacional em
24/08/2011, para cientificagdo em até 30 dias, nos termos da Portaria MF n°
527/2010. A Fazenda Nacional opds em 16/09/2011, portanto, tempestivamente,
Embargos de Declaracdo (fls. ) alegando erro material/contradi¢do ao reconhecer
a decadéncia da autuacdo em relagcdo a competéncia 12/2000, pois, com a
aplicagdo do prazo previsto no art. 173, I, do CTN, a decadéncia somente afetaria
os créditos tributdrios constituidos até 11/2000. Tais embargos foram rejeitados.

O processo foi novamente encaminhado a Fazenda Nacional, em 07/01/2014,
para cientificagdo em até 30 dias, nos termos da Portaria MF n° 527/2010, da
rejeicdo dos embargos de declaragdo opostos por ela. A Fazenda Nacional interpos,
em 10/01/2014, portanto, tempestivamente, Recurso Especial. Em seu recurso visa a
reforma do acorddo recorrido em relagdo aos seguintes aspectos: a) termo inicial
do prazo decadencial — art. 173, I, do CTN, e b) retroatividade benigna obriga¢do
acessoria.

Ao Recurso Especial foi dado seguimento, conforme o Despacho n°
2300102/2014, da 3° Camara, de 12/02/2014.

O recorrente traz como alegagoes, em relagdo ao item “a” — termo inicial do
prazo decadencial — art. 173, I, do CIN, que a decisdo recorrida aplicou de modo
equivocado a aludida norma na contagem do prazo decadencial quanto ao fato
gerador ocorrido em dezembro de 2000.

Ressalta que tanto no acorddo recorrido quanto no acorddo trazido como
paradigma houve aplicagdo do art. 173, I, do CTN segundo tese firmada no Recurso
Repetitivo n° 973.733 do STJ, de observincia obrigatoria pelos orgdos do CARF,
por for¢ca do disposto no art. 62-A do RICARF, acrescentado pela Portaria MF n°
586, de 21 de dezembro de 2010.

Argumenta que o Colegiado a quo sustenta que o art. 62-A do RICARF impoe
a mera reproducdo do acorddo firmado em recurso repetitivo pelo STJ, o que afasta
a aplicag¢do do conteudo expresso do art. 173, I, do CTN, segundo o qual o direito
da Fazenda Publica constituir o credito tributdrio extingue-se apds 5 (cinco) anos,
contados: I do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langcamento
poderia ter sido efetuado, prevalecendo a assertiva encontrada de que o primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado
corresponde ao primeiro dia do exercicio seguinte a ocorréncia do fato imponivel; e
que o paradigma, acertadamente, preceitua que o acorddo do STJ deve ser
devidamente interpretado, sobretudo considerando-se a propria jurisprudéncia
mansa e pacifica daquela Corte, mesmo em periodo posterior ao julgamento do
Resp n° 973.733/SC, que determina a contagem da decadéncia regida pelo art. 173,
1, do CTN, nos precisos termos de sua redagdo, isto e, a partir do primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado.

Salienta que, no presente caso, verifica-se que ndo hd que se falar em
decadéncia da competéncia de dezembro de 2000, porque a sua exigibilidade
(vencimento) somente ocorreu a partir de 01/2001; por conseguinte, o primeiro dia
do exercicio seguinte aquele em que o langcamento poderia ter sido efetuado foi
1°/01/2002; ja, o ultimo dia da decadéncia quinquenal foi 31/12/2006, e, portanto,
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considerando que a ciéncia da autuagdo ocorrera em 06/11/2006, ndo ha falar em
decadéncia em relagdo a referida competéncia (12/2000).

Requer, assim, a reforma do acorddo recorrido, a fim de que seja
restabelecida a cobran¢a da competéncia 12/2000, eis que ndo atingida pela
decadéncia, tendo em conta o disposto no art. 173, I, do CTN, em consondncia com
o entendimento firmado pelo STJ em sede de recurso repetitivo.

Em relagdo ao item “b” — retroatividade benigna — obrigagdo acessoria, o
recorrente requer seja dado total provimento ao presente recurso, para reformar o
acorddo recorrido no ponto em que determinou a aplica¢do do art. 32-A, da Lei n°
8.212/91, em detrimento do art. 35-A, do mesmo diploma legal, para que seja
esposada a tese de que a autoridade preparadora deve verificar, na execugdo do
Jjulgado, qual norma mais benéfica: se a soma das duas multas anteriores (art. 35,
11, e 32, 1V, da norma revogada) ou a do art. 35-A da MP n°449/2008.

Cientificado do Acorddo n° 2301-001.823, do Recurso Especial da Fazenda
Nacional e do Despacho de Admissibilidade admitindo o Resp da PGFN em
14/10/2015, o contribuinte interpos, em 29/10/2015, portanto tempestivamente,
Recurso Especial (fls. ) da parte do Acorddo que lhe foi desfavoravel e
contrarrazoes (fls. ).

Ao Recurso Especial do Contribuinte foi negado seguimento conforme
Despacho s/n’, da 3¢ Camara, de 23/03/2016 (fls. ) e Despacho s/n’, da CSRF, (fls.
), respectivamente, Exame e Reexame de Admissibilidade de Recurso Especial do
Contribuinte.

Em suas contrarrazoes, o contribuinte diz que a discussdo trazida pela
Recorrente diz respeito a aplicagdo de uma das seguintes normas juridicas para
calculo da multa aplicada neste feito, ambas introduzidas pela Lei n° 11.941/2009:

“Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declarag@o de que trata
o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que apresentar com
incorregdes ou omissdes sera intimado a apresenta-la ou a prestar esclarecimentos e
sujeitar-se-a as seguintes multas:

I — de RS$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informagdes
incorretas ou omitidas; e Il — de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fragéo,
incidentes sobre o montante das contribui¢des informadas, ainda que integralmente
pagas, no caso de falta de entrega da declaracdo ou entrega apds o prazo, limitada a
20% (vinte por cento), observado o disposto no §3° deste artigo.”

“Art. 35-A. Nos casos de langcamento de oficio relativos as contribuigdes
referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei n°® 9.430,
de 27 de dezembro de 1996.”

Argumenta que da simples andlise das normas transcritas, fica claro que elas
se aplicam a hipoteses absolutamente distintas, referindo-se o art. 32-A ao
descumprimento de obrigagcoes acessorias e o art. 35-A ao descumprimento de
obrigagdo principal; e que nos presentes autos aplica-se, sem duvida, o art. 32-A,
visto que exigida multa pelo suposto descumprimento de obrigacdo acessoria.

Afirma que a aplicag¢do do art. 35-A ao presente caso implicaria verdadeiro
bis in idem, ja que a multa de oficio sobre a obrigag¢do principal ja é exigida na
NFLD n°37.014.6638.

Ressalta que o objeto da Lei n° 11.941/2009 foi o de reduzir as absurdas e
cumulativas penalidades no dmbito da contribuicdo previdenciaria, especialmente
aquelas previstas para obrigag¢des acessorias e que a aplica¢do do art. 35-A a essas



obrigagoes acaba por fulminar qualquer redugdo, ja que este dispositivo determina
a exigéncia de pesada multa do art. 44 da Lei n° 9.430/1996, apurada sobre o valor
de eventual contribui¢do devida. Acrescenta que tal procedimento acabaria por
determinar a perda de eficacia da propria norma, contrariando a vontade do
legislador em beneficio daquele orgdo que foi efetivamente o alvo da legislagdo.

Por fim, ressalta que a interpretacdo pleiteada pela Recorrente somente pode
ser adotada, a despeito de sua insita falta de logica, se ignorado mandamento
expresso no art. 112 do Codigo Tributario Nacional:

“Art. 112. A lei tributaria que define infragdes, ou lhe comina penalidades,
interpreta-se da maneira mais favoravel ao acusado, em caso de davida quanto:

I — a capitulacado legal do fato;

(..)

IV — a natureza da penalidade aplicavel, ou a sua graduacao.

bl

E o relatorio.’

Meu voto em diligéncia:
“Pressupostos de Admissibilidade

O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo e atende,
em principio, aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto deve ser
conhecido, conforme Despacho de Exame de Admissibilidade de Recurso Especial,
fls. 168.

Das Preliminares ao Mérito

As questdo objeto do recurso referem-se, resumidamente, a regra para aferigédo
da decadéncia quinquenal, bem como, a retroatividade benigna quanto a natureza
das multas aplicadas nos autos de infragdo de contribuigdes previdenciarias apos a
MP 449/2008, convertida na lei n® 11.941/2009.

Contudo, por tratar-se de Al de obrigagdo acessoria AIOA, para atribuir
certeza ao crédito, conforme podemos identificar no relatorio fiscal, foram lavrados
Autos de Infragdo de Obrigacdes Principais conexos ao presente processo, qual seja:
NFLD/DEBCAD 37.014.6654, contudo ndo foi possivel identificar qual a situacdo
do processo, nem mesmo identificamos o nimero a ele atribuido no sistema, para
que pudéssemos pesquisar o andamento, o que prejudica a continuidade do presente
langamento.

Dessa forma, deve a DRF prestar informagdes quanto ao andamento do
referidos lancamento, identificando o nimero do processo atribuido a cada
langamento em relacdo ao DEBCAD, bem como os fatos geradores langados ¢ a
existéncia de julgamentos, pedidos de parcelamento, ou qualquer outra informagao
que possibilite identificar a procedéncia dos langamentos. Solicita-se, caso exista
outro lancamento, além do aqui identificado, a realizacdo de planilha com as
informacdes solicitadas, para que se possa decidir com clareza o resultado da multa
aplicada em relagdo aos fatos geradores omissos.

Conclusdo

Face o exposto, voto no sentido de converter o julgamento em diligéncia para
que a DRF preste informa¢des acerca do andamento da obrigagdo principal que
embasou a presente autuacdo, mais especificamente: NFLD/DEBCAD 37.014.6654.

E como voto.

(assinado digitalmente)
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Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.”

A Unidade de Origem prestou as informagdes solicitadas pela Resolugao n°
9202-000.184 através da Informacdo Fiscal de fls., da DERAT/DICAT/ECOB/SP, que
disponibilizamos abaixo, como também anexaram aos presentes autos copia do PAD n°
36624.014335/2006-19, que trata da NFLD/DEBCAD 37.014.665-4.

“INFORMACAO FISCAL

Trata-se de  diligéncia  determinada  pelo  Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), por meio da
Resolugdo n° 9202-000.184 que converteu o julgamento em
diligéncia para que a DRF preste informagoes acerca dos autos
lavrados de obrigagoes principais conexos ao presente processo.
A nobre relatora Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira solicita
em seu voto as informagoes a respeito da NFLD/DEBCAD
37.014.665-4; dada a devida permissdo, esse n’° de DEBCAD
refere-se a um auto de infrag¢do de obrigagdo acessoria. Abaixo,
segue a tela do Termo de Encerramento Fiscal, acostada a fl.
digital n° 16:

(Tela do Termo de Encerramento Fiscal)

o

O auto de obrigagcdo principal foi lancado no DEBCAD n
37.014.663-8, conforme a tela acima. Esclarecido esse ponto,
seguimos com as informagoes desse DEBCAD, que recebeu no
sistema Comprot o n° de processo 36.624.014.335/2006-19. Vide
a tela do Comprot abaixo:

(Tela Comprot)

O processo n° 36.624.014335/2006-19, DEBCAD 37.014.663-8
encontra-se arquivado, pois esse débito foi encerrado por
liquidagdo, nos termos do parcelamento da Lei n° 11.941/2009.
Vide a tela atualizada do sistema de cobranca previdencidria:

(Tela do Sistema de Cobranca Previdenciaria)

Para algum esclarecimento adicional, foi anexado uma copia
integral do processo n° 36.624.014335/2006-19.

Assim, retorne-se o presente processo ao Carf para
prosseguimento do julgamento.”

E o relatério.



Voto

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira - Relatora.
Pressupostos de Admissibilidade

O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional ¢ tempestivo e atende
aos demais pressupostos de admissibilidade, conforme despacho de Admissibilidade, fls. 168.
Nao havendo qualquer questionamento acerca do conhecimento e concordando com os termos
do despacho proferido, passo a apreciar o mérito da questao.

Do Conhecimento

Cinge-se a controvérsia na aplicacdo da decadéncia quinquenal da
competéncia dezembro, bem como nas penalidades aplicadas as contribui¢des previdencidrias,
previstas na Lei n® 8.212/1991, com as alteragdes promovidas pela MP n°® 449/2008, convertida
na Lei n° 11.941/2009, quando mais benéfica ao sujeito passivo. Mais especificamente em
relagdo a decadéncia o periodo objeto de discussao envolve as competéncias 12/2000, tendo em
vista que o acérdao recorrido ja aplicou a decadéncia do art. 173, I do CTN.

Contudo, conforme mencionado na Resolugdo n°® 9202-000.184 (fls. 283),
resultado do julgamento do Recurso Especial da Fazenda Nacional na sessdao plenaria de
26/02/2018, trata-se de Auto de Infracdo - AI68, DEBCAD: 37.014.666-2, lavrado em
30/10/2006, com fito de constituir o crédito tributario por descumprimento de obrigagado
acessOria, por ter a empresa acima identificada apresentado Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Servigo e de Informagdes a Previdéncia Social (GFIP).

Resultado dos AIOP correlatos

Com vista a atribuir liquidez e certeza ao presente AIOA, cuja lavratura esta
diretamente relacionada ao resultado dos AIOP lavrados durante o mesmo procedimento fiscal,
fez-se necessario averiguar se o langamento da obrigagdo principal que ensejou o langamento
da multa por omissdo em GFIP, ja se encontrava julgado.

Conforme informacao fiscal prestada e ja transcrita no relatdrio deste voto,
identifica-se que o AIOP conexo, encontra-se incluido em parcelamento, fls. 439, razao pela
qual possivel determinar a procedéncia da multa em relacdo aos fatos geradores conexos,
passando-se a analisar o objeto do presente recurso especial, qual seja a retroatividade benigna.

Do mérito

Cinge-se a controvérsia na aplicacdo da decadéncia quinquenal da
competéncia dezembro, bem como nas penalidades aplicadas as contribui¢des previdencidrias,
previstas na Lei n® 8.212/1991, com as alteragdes promovidas pela MP n°® 449/2008, convertida
na Lei n° 11.941/2009, quando mais benéfica ao sujeito passivo. Mais especificamente em
relagdo a decadéncia o periodo objeto de discussao envolve as competéncias 12/2001, tendo em
vista que o acérddo recorrido ja aplicou a decadéncia do art. 173, I do CTN.

Da decadéncia

No Acordao de Recurso Voluntario, fls. 107, o Colegiado, por unanimidade
de votos, acordaram em dar provimento parcial no que diz respeito a decadéncia, pautados na
regra do art.. 173, I do CTN, excluindo as contribui¢des até a competéncia 12/2000, inclusive.
A tese adotado pelo acérdao condutor foi no seguinte sentido:
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Preliminarmente, a autuada alega decadéncia do direito de a
autoridade fiscal efetuar o langamento relativo aos fatos
geradores ocorridos entre 08/1999 a 10/2001.

Verifica-se que a fiscalizag¢do lavrou o Al discutido com amparo
na Lei 8.212/91 que, em seu art. 45, dispée que o direito da
Seguridade Social apurar e constituir seus créditos extinguese
apos 10 (dez) anos contados do primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o crédito poderia ter sido constituido.

No entanto, o Supremo Tribunal Federal, entendendo que apenas
lei complementar pode dispor sobre prescri¢do e decadéncia em
matéria tributdria, nos termos do artigo 146, III, ‘b’ da
Constituicdo Federal, negou provimento por unanimidade aos
Recursos Extraordinarios n° 556664, 559882, 559943 e 560626,
em decisdo plenaria que declarou a inconstitucionalidade dos
artigos 45 ¢ 46, da Lei n. 8212/91,.

Na oportunidade, foi editada a Sumula Vinculante n° 08 a
respeito do tema, publicada em 20/06/2008, transcrita abaixo:

Sumula Vinculante 8 “Sdo inconstitucionais os pardgrafo unico
do artigo 5° do Decretolei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei
8.212/91, que tratam de prescricdo e decadéncia de crédito
tributdrio”

Cumpre ressaltar que o art. 62, da Portaria 256/2009, que
aprovou o Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, veda o afastamento de aplicagdo ou
inobservancia  de  legislagdo  sob  fundamento  de
inconstitucionalidade. Porém, determina, no inciso I do § unico,
que o disposto no caput ndo se aplica a dispositivo que tenha
sido declarado inconstitucional por decisdo plenaria definitiva
do Supremo Tribunal Federal:

[]

Portanto, em razdo da declaracdo de inconstitucionalidade dos
arts 45 e 46 da Lei n° 8.212/1991 pelo STF, restaram extintos os
créditos cujo lancamento tenha ocorrido apos o prazo
decadencial e prescricional previsto nos artigos 173 e 150 do
Codigo Tributario Nacional.

E necessdrio observar ainda que as siimulas aprovadas pelo STF
possuem efeitos vinculantes, conforme se depreende do art. 1034
e paragrafos da Constitui¢do Federal, que foram inseridos pela
Emenda Constitucional n° 45/2004. in verbis:

[-]

Da leitura do dispositivo constitucional acima, concluise que a
vinculagdo a sumula alcanca a administracdo publica e, por
conseqiiéncia, os julgadores no dambito do contencioso
administrativo fiscal.

Ademais, no termos do artigo 64 B da Lei 9.784/99, com a
redagdo dada pela Lei 11.417/06, as autoridades administrativas
devem se adequar ao entendimento do STF, sob pena de



responsabiliza¢do pessoal nas esferas civel, administrativa e
penal.

[--]

O STJ pacificou o entendimento de que nos casos de langcamento
em que o sujeito passivo antecipa parte do pagamento da
contribui¢do, aplicase o prazo previsto no § 4° do art. 150 do
CTN, ou seja, o prazo de cinco anos passa a contar da
ocorréncia do fato gerador, uma vez que resta caracterizado o
langamento por homologagdo.

Entretanto, o caso em tela se trata de Auto de Infragdo, ou seja,
de langamento de oficio, para o qual se a aplica o disposto no
art. 173 do Codigo Tributario Nacional, transcrito a seguir:

Art.173 O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributdrio extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

I do primeiro dia do exercicio seguinte dquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado; Il da data em que se
tornar definitiva a decisdo que houver anulado, por vicio formal,
o langamento anteriormente efetuado.

Pardgrafo Unico O direito a que se refere este artigo extinguese
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constitui¢do do crédito
tributario pela notificagdo, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatoria indispensavel ao langcamento.

O Auto de Infracio foi lavrado em 30/10/2006, e sua
cientificacdo ao _sujeito passivo se deu em 06/11/2006,
conforme AR de fls. 18.

Dessa forma, considerando o exposto acima, constatase que se
operara_a_decadéncia do direito _de constituicdo do crédito
apenas para_as _competéncias _compreendidas entre 08/1999 a
12/2000, inclusive.

Nesse sentido, acato parcialmente a preliminar de decadéncia.

Ou seja a primeira matéria submetida a nova apreciacdo ¢ em relagdo a
decadéncia do art. 173, I do CTN para competéncia dezembro.

Nesse sentido, entendo que o proprio voto do relator do acérddo recorrido
esclarece como se dé a aplicagdo para regras decadenciais, apenas deixando de aplicar sua tese,
por entender que o art. 62 a do RICARF em conjunto com o repetitivo do STJ tratavam a
matéria de forma diferente. Contudo, ndo entendo ter sido a interpretacao adotado no acérdao a
dada ao dispositivo pelo STJ.

A decadéncia a luz do art. 173, I do CTN serd computada para competéncia
dezembro do primeiro dia do exercicio seguinte ao do vencimento da obrigacdo. No caso, o
vencimento da competéncia s6 se dd em janeiro, por isso a decadéncia da competéncia
12/2000, ndo se inicia em 01/01/2001, mas apenas em 01/01/2002.

Esse ¢ o entendimento majoritdrio adotado pelo CARF, tanto que foi
publicada sumula esclarecendo a questao.

Sumula CARF n° 101 : Na hipotese de aplicagdo do art. 173,
inciso I, do CTN, o termo inicial do prazo decadencial é o
primeiro dia do exercicio seguinte dquele em que o langcamento
poderia ter sido efetuado.
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Assim, considerando que a competéncia 12/2000, somente tera seu prazo
decadencial iniciado em 01/1/2002 e tendo a cientificagdo ocorrido em 06/11/2006, devera ser
restabelecido o langamento para essa competéncia.

Aplicacdo da multa - retroatividade benigna

Cinge-se a controvérsia as penalidades aplicadas as contribuicdes
previdencidrias, previstas na Lei n® 8.212/1991, com as alteragdes promovidas pela MP n°
449/2008, convertida na Lei n° 11.941/2009, quando mais benéfica ao sujeito passivo.

A solugao do litigio decorre do disposto no artigo 106, inciso II, alinea “a” do
CTN, a seguir transcrito:

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa,
excluida a aplica¢do de penalidade a infra¢do dos dispositivos
interpretados;

I - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infragdo,

b) quando deixe de trata-lo como contrario a qualquer exigéncia
de agdo ou omissdo, desde que ndo tenha sido fraudulento e ndo
tenha implicado em falta de pagamento de tributo,

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista
na lei vigente ao tempo da sua prdtica. (grifos acrescidos)

De inicio, cumpre registrar que a Camara Superior de Recursos Fiscais
(CSRF), de forma uninime pacificou o entendimento de que na aferigdo acerca da
aplicabilidade da retroatividade benigna, nao basta a verificagdo da denominacdo atribuida a
penalidade, tampouco a simples comparagdo entre dispositivos, percentuais e limites. E
necessario, basicamente, que as penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material,
portanto sejam aplicaveis ao mesmo tipo de conduta. Assim, a multa de mora prevista no art.
61 da Lei n° 9.430, de 1996, nao ¢ aplicavel quando realizado o langamento de oficio,
conforme consta do Acordao n® 9202-004.262 (Sessao de 23 de junho de 2016), cuja ementa
transcreve-se:

AUTO DE INFRACAO - OBRIGACAO ACESSORIA - MULTA -
APLICACAO NOS LIMITES DA LEI 8.212/91 C/C LEI
11.941/08 - APLICACAO DA MULTA MAIS FAVORAVEL -
RETROATIVIDADE BENIGNA NATUREZA DA MULTA
APLICADA.

A multa nos casos em que ha langcamento de obrigagdo principal
lavrados apos a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009,
mesmo que referente a fatos geradores anteriores a publica¢do
da referida lei, é de oficio.

AUTO DE INFRACAO DE OBRIGACAO PRINCIPAL E
ACESSORIA - COMPARATIVO DE MULTAS - APLICACAO
DE PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA.

Na aferig¢do acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna,
ndo basta a verificagdo da denominagdo atribuida a penalidade,
tampouco a simples comparagdo entre percentuais e limites. E
necessario, basicamente, que as penalidades sopesadas tenham a



mesma natureza material, portanto sejam aplicaveis ao mesmo
tipo de conduta. Se as multas por descumprimento de obrigagoes
acessoria e principal foram exigidas em procedimentos de oficio,
ainda que em separado, incabivel a aplicagcdo retroativa do art.
32-A4, da Lei n° 8.212, de 1991, com a redag¢do dada pela Lei n°
11.941, de 2009, eis que esta ultima estabeleceu, em seu art. 35-
A, penalidade unica combinando as duas condutas.

A legislagdo vigente anteriormente a Medida Provisoria n°® 449, de 2008,
determinava, para a situacdo em que ocorresse (a) recolhimento insuficiente do tributo e (b)
falta de declaracao da verba tributavel em GFIP, a constitui¢do do crédito tributario de oficio,
acrescido das multas previstas nos arts. 35, I, e 32, § 5°, ambos da Lei n° 8.212, de 1991,
respectivamente. Posteriormente, foi determinada, para essa mesma situacdo (falta de
pagamento e de declaracdo), apenas a aplicagdo do art. 35-A da Lei n° 8.212, de 1991, que faz
remissdo ao art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996.

Portanto, para aplicagcdo da retroatividade benigna, resta necessario comparar
(a) o somatorio das multas previstas nos arts. 35, II, e 32, § 5°, ambos da Lei n°® 8.212, de 1991,
e (b) a multa prevista no art. 35-A da Lei n® 8.212, de 1991.

A comparagdo de que trata o item anterior tem por fim a aplicagdo da
retroatividade benigna prevista no art. 106 do CTN e, caso necessario, a retificagdo dos valores
no sistema de cobranca, a fim de que, em cada competéncia, o valor da multa aplicada no
AIOA somado com a multa aplicada na NFLD/AIOP nao exceda o percentual de 75%.

Prosseguindo na andlise do tema, também ¢ entendimento pacifico deste
Colegiado que na hipotese de lancamento apenas de obrigagdo principal, a retroatividade
benigna sera aplicada se, na liquidagdo do acorddo, a penalidade anterior a vigéncia da MP
449, de 2008, ultrapassar a multa do art. 35-A da Lei n° 8.212/91, correspondente aos 75%
previstos no art. 44 da Lei n® 9.430/96. Caso as multas previstas nos §§ 4° e 5° do art. 32 da Lei
n°® 8.212, de 1991, em sua redacao anterior a dada pela MP 449 (convertida na Lei 11.941, de
2009), tenham sido aplicadas isoladamente - descumprimento de obrigacdo acessoria sem a
imposi¢do de penalidade pecunidria pelo descumprimento de obrigacdo principal - deverdo ser
comparadas com as penalidades previstas no art. 32-A da Lei n° 8.212, de 1991, bem assim no
caso de competéncias em que o lancamento da obrigagdo principal tenha sido atingida pela
decadéncia. Neste sentido, transcreve-se excerto do voto unanime proferido no
Acérdao n°® 9202-004.499 (Sessao de 29 de setembro de 2016):

Ate a edigdo da MP 449/2008, quando realizado um
procedimento fiscal, em que se constatava a existéncia de débitos
previdenciarios, lavrava-se em relagdo ao montante da
contribuicdo devida, notificag¢do fiscal de lancamento de débito -
NFLD. Caso constatado que, além do montante devido,
descumprira o contribuinte obrigacdo acessoria, ou seja,
obrigagdo de fazer, como no caso de omissdo em GFIP (que tem
correlagcdo direta com o fato gerador), a empresa era autuada
também por descumprimento de obriga¢do acessoria.

Nessa época os dispositivos legais aplicaveis eram multa - art.
35 para a NFLD (24%, que sofria acréscimos dependendo da
fase processual do débito) e art. 32 (100% da contribuig¢do
devida em caso de omissoes de fatos geradores em GFIP) para o
Auto de infragdo de obrigacdo acessoria.

Contudo, a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009, inseriu
o art. 32-A, o qual dispde o seguinte:

12



Processo n° 36624.014337/2006-16 CSRF-T2
Acordao n.® 9202-007.486 FL. 8

“Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a
declaragdo de que trata o inciso 1V do caput do art. 32 desta Lei
no prazo fixado ou que a apresentar com incorregdes ou
omissoes serda intimado a apresentd-la ou a prestar
esclarecimentos e sujeitar-se-a as seguintes multas:

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagoes incorretas ou omitidas, e

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calenddrio ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢des informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3° deste artigo.

§ 1° Para efeito de aplicagdo da multa prevista no inciso II do
caput deste artigo, serd considerado como termo inicial o dia
seguinte ao termino do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de nao-
apresentagdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
notificagdo de langamento.

§ 2° Observado o disposto no § 3° deste artigo, as multas serdo
reduzidas:

1— a metade, quando a declaragdo for apresentada apos o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio, ou

Il — a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentagdo
da declaragdo no prazo fixado em intimagdo.

§ 3° A multa minima a ser aplicada serd de:

I — R§ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de
declaragdo sem ocorréncia de fatos geradores de contribui¢do
previdencidria, e

>

I — R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.’

Entretanto, a MP 449, Lei 11.941/2009, também acrescentou o
art. 35-A que dispoe o seguinte,

“Art. 35-A. Nos casos de langamento de oficio relativos as
contribuigoes referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto
no art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996.”

O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispde o
seguinte:

“Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaracdo inexata “

Com a alteragcdo acima, em caso de atraso, cujo recolhimento
ndo ocorrer de forma espontanea pelo contribuinte, levando ao
langamento de oficio, a multa a ser aplicada passa a ser a
estabelecida no dispositivo acima citado, ou seja, em havendo



lancamento da obrigacdo principal (a antiga NFLD), aplica-se
multa de oficio no patamar de 75%. Essa conclusdo leva-nos ao
raciocinio que a natureza da multa, sempre que existe
langamento, refere-se a multa de oficio e ndo a multa de mora
referida no antigo art. 35 da lei 8212/91.

Contudo, mesmo que consideremos que a natureza da multa é de
"multa de oficio” ndo podemos isoladamente aplicar 75% para
as Notificagdes Fiscais - NFLD ou Autos de Infra¢do de
Obrigacdo Principal - AIOP, pois estariamos na verdade
retroagindo para agravar a penalidade aplicada.

Por outro lado, com base nas alteragoes legislativas ndo mais
caberia, nos patamares anteriormente existentes, aplicagdo de
NFLD + AIOA (Auto de Infracdo de Obrigagcdo Acessoria)
cumulativamente, pois em existindo lancamento de oficio a multa
passa a ser exclusivamente de 75%.

Tendo identificado que a natureza da multa, sempre que ha
lancamento, ¢ de multa de oficio, considerando o principio da
retroatividade benigna previsto no art. 1006. inciso I, alinea “c”,
do Codigo Tributario Nacional, ha que se verificar a situa¢do

mais favoravel ao sujeito passivo, face as alteragoes trazidas.

No presente caso, foi lavrado AIOA julgada, e alvo do presente
recurso especial, prevaleceu o valor de multa aplicado nos
moldes do art. 32-A.

No caso da auséncia de informagdo em GFIP, conforme descrito
no relatorio a multa aplicada ocorreu nos termos do art. 32,
inciso 1V, § 5° da Lei n° 8.212/1991 também revogado, o qual
previa uma multa no valor de 100% (cem por cento) da
contribui¢do ndo declarada, limitada aos limites previstos no §
4° do mesmo artigo.

Face essas consideragdes para efeitos da apuragdo da situagdo
mais favoravel, entendo que ha que se observar qual das
seguintes situagoes resulta mais favoravel ao contribuinte:

* Norma anterior, pela soma da multa aplicada nos moldes do
art. 35, inciso Il com a multa prevista no art. 32, inciso 1V, § 5°,
observada a limitag¢do imposta pelo § 4° do mesmo artigo, ou

* Norma atual, pela aplicagcdo da multa de setenta e cinco por
cento sobre os valores ndo declarados, sem qualquer limitagdo,
excluido o valor de multa mantido na notificagdo.

Levando em consideragdo a legislagdo mais benéfica ao
contribuinte, conforme dispoe o art. 106 do Codigo Tributario
Nacional (CTN), o orgdo responsavel pela execugdo do acorddo
deve, quando do trdnsito em julgado administrativo, efetuar o
calculo da multa, em cada competéncia, somando o valor da
multa aplicada no Al de obrigagcdo acessoria com a multa
aplicada na NFLD/AIOP, que ndo pode exceder o percentual de
75%, previsto no art. 44, 1 da Lei n° 9.430/1996. Da mesma
forma, no langamento apenas de obrigagdo principal o valor das
multa de oficio ndo pode exceder 75%. No Al de obrigagdo
acessoria, isoladamente, o percentual ndo pode exceder as
penalidades previstas no art. 324 da Lei n°8.212, de 1991.
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Observe-se que, no caso de competéncias em que a obrigagdo
principal tenha sido atingida pela decadéncia (pela antecipagdo
do pagamento nos termos do art. 150, § 4°, do CTN), subsiste a
obrigagcdo acessoria, isoladamente, vrelativa as mesmas
competéncias, ndo atingidas pela decadéncia posto que regidas
pelo art. 173, I, do CTN, e que, portanto, deve ter sua penalidade
limitada ao valor previsto no artigo 32-A da Lei n° 8.212, de
1991.

Cumpre ressaltar que o entendimento acima esta em
consondncia com o que dispoe a Instru¢do Normativa RFB n°
971, de 13 de novembro de 2009, alterada pela Instrugdo
Normativa RFB n° 1.027 em 22/04/2010, e no mesmo diapasdo
do que estabelece a Portaria PGFN/RFB n° 14 de 04 de
dezembro de 2009, que contempla tanto os langcamentos de
obrigagdo principal quanto de obrigagdo acessoria, em conjunto
ou isoladamente.

Neste passo, para os fatos geradores ocorridos até 03/12/2008, a autoridade
responsavel pela execucdo do acorddo, quando do transito em julgado administrativo, devera
observar a Portaria PGFN/RFB n° 14 de 04 de dezembro de 2009 - que se reporta a aplicagao
do principio da retroatividade benigna previsto no artigo 106, inciso II, alinea “c”, do CTN, em
face das penalidades aplicadas as contribui¢des previdencidrias nos langamentos de obrigagdo
principal e de obrigacdo acesséria, em conjunto ou isoladamente, previstas na Lei n°
8.212/1991, com as alteracdes promovidas pela MP 449/2008, convertida na Lei n°
11.941/2009. De fato, as disposi¢cdes da referida Portaria, a seguir transcritas, estdo em
consonancia com a jurisprudéncia unanime desta 2* Turma da CSRF sobre o tema:

Portaria PGFN/RFB n° 14 de 04 de dezembro de 2009

o

Art. 1° A aplicagdo do disposto nos arts. 35 e 35-A da Lei n
8.212, de 24 de julho de 1991, com a reda¢do dada pela Lei n°
11.941, de 27 de maio de 2009, as prestacoes de parcelamento e
aos demais débitos ndo pagos até 3 de dezembro de 2008,
inscritos ou ndo em Divida Ativa, cobrados por meio de processo
ainda ndo definitivamente julgado, observara o disposto nesta
Portaria.

Art. 2° No momento do pagamento ou do parcelamento do débito
pelo contribuinte, o valor das multas aplicadas serd analisado e
os langamentos, se necessdrio, serdo retificados, para fins de
aplicagdo da penalidade mais benéfica, nos termos da alinea "c"
do inciso II do art. 106 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 - Codigo Tributario Nacional (CTN).

$ 1° Caso ndo haja pagamento ou parcelamento do débito, a
andlise do valor das multas referidas no caput sera realizada no
momento do ajuizamento da execugdo fiscal pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

$ 2° A andlise a que se refere o caput dar-se-a por competéncia.

$ 3% A aplicagdo da penalidade mais benéfica na forma deste
artigo dar-se-d:

1 - mediante requerimento do sujeito passivo, dirigido a
autoridade  administrativa  competente,  informando e
comprovando que se subsume a mencionada hipotese, ou



11 - de oficio, quando verificada pela autoridade administrativa a
possibilidade de aplicagdo.

$ 4° Se o processo encontrar-se em trdmite no contencioso
administrativo de primeira instdncia, a autoridade julgadora
fara constar de sua decisdo que a andlise do valor das multas
para verificagdo e aplicagcdo daquela que for mais benéfica, se
cabivel, sera realizada no momento do pagamento ou do
parcelamento.

Art. 3°A andlise da penalidade mais benéfica, a que se refere
esta Portaria, serd realizada pela comparagdo entre a soma dos
valores das multas aplicadas nos langcamentos por
descumprimento de obrigacdo principal, conforme o art. 35 da
Lei n°8.212, de 1991, em sua redagdo anterior a dada pela Lei
n?11.941, de 2009, e de obrigacdes acessorias, conforme §§ 4° e
5%o art. 32 da Lei n°8.212, de 1991, em sua redacdo anterior a
dada pela Lei n° 11.941, de 2009, e da multa de oficio calculada
na forma do art. 35-A da Lei n° 8.212, de 1991, acrescido
pela Lei n° 11.941, de 2009.

$ 17 Caso as multas previstas nos §§ 4° e 5°do art. 32 da Lei n°
8.212, de 1991, em sua redagdo anterior a dada pela Lei n°
11.941, de 2009, tenham sido aplicadas isoladamente, sem a
imposi¢do de penalidade pecuniaria pelo descumprimento de
obrigagcdo principal, deverdo ser comparadas com as
penalidades previstas no art. 32-A da Lei n°8.212, de 1991, com
a redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009.

$ 2° A comparagdo na forma do caput devera ser efetuada em
relacdo aos processos conexos, devendo ser considerados,
inclusive, os débitos pagos, os parcelados, os ndo-impugnados,
os inscritos em Divida Ativa da Unido e os ajuizados apos a
publica¢do da Medida Provisoria n° 449, de 3 de dezembro de
2008.

Art. 4° O valor das multas aplicadas, na forma do art. 35 da Lei
n? 8.212, de 1991, em sua redagdo anterior a dada pela Lei n°
11.941, de 2009, sobre as contribuicdes devidas a terceiros,
assim entendidas outras entidades e fundos, deverd ser
comparado com o valor das multa de oficio previsto no art. 35-
A daquela Lei, acrescido pela Lei n° 11.941, de 2009, e, caso
resulte mais benéfico ao sujeito passivo, serd reduzido aquele
patamar.

Art. 5° Na hipotese de ter havido langamento de oficio relativo a
contribuicées declaradas na Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Servico e Informagoes a Previdéncia
Social (GFIP), a multa aplicada limitar-se-a aquela prevista
no art. 35 da Lei n°8.212, de 1991, com a redagdo dada pela Lei
n°11.941, de 2009.

Em face ao exposto, dou provimento ao recurso para que a retroatividade
benigna seja aplicada em conformidade com a Portaria PGFN/RFB n° 14 de 04 de dezembro de
2009.

Note-se que todo esse entendimento foi acatado pelo CARF ao editar a
sumula n* 119, ndo havendo mais o que se discutir a respeito, senio vejamos o texto da
sumula:

Sumula CARF n° 119
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No caso de multas por descumprimento de obrigacdo principal e
por descumprimento de obrigacdo acessoria pela falta de
declaragdo em GFIP, associadas e exigidas em langamentos de
oficio referentes a fatos geradores anteriores a vigéncia da
Medida Provisoria n° 449, de 2008, convertida na Lei n°® 11.941,
de 2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a
comparagdo entre a soma das penalidades pelo descumprimento
das obrigagoes principal e acessoria, aplicaveis a época dos
fatos geradores, com a multa de oficio de 75%, prevista no art.
44 da Lei n® 9.430, de 1996.

Por fim, destaca-se que, independente do langamento fiscal analisado referir-
se a Auto de Infragdo de Obrigagao Principal (AIOP) e Acessoria (AIOA), este ultimo
consubstanciado na omissdo de fatos geradores em GFIP, langados em conjunto, ou seja
formalizados em um mesmo processo, ou em processos separados, a aplicacdo da legislagao
ndo sofrerd qualquer alteragdo, posto que a Portaria PGFN/RFB n° 14/2009 contempla todas as
possibilidades, ja que a tese ali adotada tem por base a natureza das multas.

Conclusao

Face o exposto, voto no sentido de CONHECER do recurso ESPECIAL DA
FAZENDA NACIONAL, para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.



